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RESUMO

Como medida necessária para conter a disseminação do novo coronavírus
e evitar o colapso do sistema de saúde, as autoridades públicas editaram
normas para adoção do distanciamento social. Assim, muitos serviços
essenciais e indispensáveis ao exercício da cidadania passaram a ser
prestados, exclusivamente, de maneira remota, através da utilização da
internet. Acontece que, diante da impossibilidade de acesso à internet,
uma grande parte da população ficou impedida de recorrer a estes
serviços, trazendo à luz uma realidade brasileira já existente, mas que
encontrava-se em penumbra: a desigualdade digital. Propõe-se, portanto,
no presente trabalho, demonstrar que a acessibilidade digital torna-se,
simbolicamente, o farol que ilumina e permite o efetivo exercício da
cidadania para as pessoas digitalmente excluídas, bem como evidenciar o
seu status de direito fundamental, impreterivelmente, a partir do atual
contexto da pandemia decorrente da COVID-19. Para conseguir alcançar
esses objetivos, fora realizada uma pesquisa utilizando o método dedutivo
simples, com abordagem qualitativa, a partir da análise da Lei n.
12.965/14 e entendimentos doutrinários. Diante disso, conclui-se que, a
acessibilidade digital deve ser considerada como um direito fundamental,
tendo em vista sua indispensabilidade ao pleno exercício da cidadania,
devendo ser assegurada e promovida pelo Estado.
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